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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.º do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a João Jacinto Tembe para seu filho Edmilson Armando de
Almeida Tembe passar a usar o nome completo de Edmilson João Tembe.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 14 de
Março de 2007. — O Director Nacional, Manuel Dídier Malunga.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 28/2003, de 17 de Junho, faz-se saber
que por despacho  de S. Excia a Ministra dos Recursos Minerais, de 11
de Outubro  de 2006, foi atribuída à Lalgi Muagi, a Licença de Prospecção
e Pesquisa  n.º  1495L, válida até 11 de Outubro de 2011, para  carvão e
minerais associados, no distrito de Magoé, província de Tete, com as
seguintes coordenadas geográficas:

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 28 de Novembro de 2006.
– A Directora Nacional de , Fátima Jussub Momade.                      2.ª)
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15º 41’ 30.00"
15º 45’ 30.00"
15º 45’ 30.00"
15º  43’15.00"
15º 43’ 15.00"
15º 41’ 30.00"

31º  33’    0.00"
31º  33’    0.00"
31º  15’    0.00"
31º  15’    0.00"
31º  20’   45.00"
31º  20’   45.00"

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE

A V I S O

A  matéria  a  publicar  no  «Boletim  da  República»
deve  ser  remetida  em  cópia  devidamente  autenticada,
uma  por  cada  assunto,  donde  conste,  além  das  indi-
cações  necessárias  para  esse  efeito,  o  averbamento
seguinte,  assinado  e  autenticado:  Para  publicação  no
«Boletim  da  República».
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO  DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

Minas Minerais
de Moçambique, Limitada

No dia trinta de Agosto de dois mil e seis,
nesta cidade de Nampula e no cartório notarial,
perante mim, Fárida Fernando, técnica média
dos registos e notariado e substituta da notária
do cartório notarial, compareceram os
seguintes outorgantes:

Primeiro: José Rocha Ambrósio, solteiro,
maior, natural de Quelimane-Zambézia,
residente em Nampula, portador do
Passaporte número AB mil cento e dezassete
seiscentos e quarenta e três, emitido em vinte
e três de Julho de dois mil e quatro, pela
Direcção de Migração de Nampula.

Segundo: Carlos Rohrmann, casado, natural
de Belo Horizonte, de nacionalidade brasileira,

residente em Bangkok, portador do Passaporte
número trezentos e trinta e três milhões
setecentos e dez mil trezentos e vinte e dois,
emitido em vinte e dois de Dezembro de dois
mil e quatro, pelos Serviços de Migração da
Alemanha.

Terceiro: Inder Deep Singh Khurana,
casado, natural de Delhi, de nacionalidade
indiana, residente em Bangkok, portador do
Passaporte número Z um milhão trezentos e
vinte e dois mil oitocentos e sessenta e um
emitido em treze de Julho de dois mil e cinco,
pelos Serviços de Migração da India.

Quarto: Karl Heinrich Kuhn, casado,
natural de Duren, de nacionalidade alemã,
residente em Duren, portador do Passaporte
número quinhentos e vinte e seis milhões

setecentos e cinquenta e dois mil setenta e
sete, emitido em vinte e sete de Outubro de
dois mil e quatro, pelos Serviços de Migração
de Alemanha.

Verifiquei a identidade dos outorgantes em
face dos documentos atrás já mencionados.

E disseram:

Que constituem entre si uma sociedade por
quotas de responsabilidade, limitada,
denominada Minas Minerais de Moçambique,
Limitada, abreviadamente designada MMM,
Lda com sede na cidade de Nampula, o capital
social integralmente subscrito e realizado em
dinheiro, é de sessenta milhões de meticais,
correspondente á soma de quatro quotas,
sendo uma quota no valor de trinta milhões e
seiscentos mil meticais, correspondente a
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cinquenta e um por cento do capital para o sócio
José Rocha Ambrósio e três quotas no valor de
nove milhões e oitocentos mil meticais cada,
correspondente a dezasseis vírgula três por cento
do capital social para os sócios Inder Deep Singh
Khurana, Karl Heinrich Kuhn e Carlos
Rohrmann respectivamente.

Que a sociedade tem como objecto principal
a exploração, pesquisa e comercialização de
minerais preciosos e semi-preciosos, tais como
águas marinhas, esmeralda, morganitas, tantalite,
granadas, topázio, quartzo, safira, rubis, ouro,
berilo, espodumenio, kunzita, savorita,
diamante, apatita, turmalina e escapolita, nas
províncias de Nampula, Zambézia, Cabo
Delgado e Niassa com importação e exportação,
a sociedade poderá também exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares ao
objecto principal, a gerência e administração da
sociedade será exercida pelo sócio José Rocha
Ambrósio, que desde já é nomeado sócio gerente,
sendo suficiente a sua assinatura para obrigar a
sociedade em todos seus actos e contratos.

Que a referida sociedade reger-se-á pelos
constantes do documento complementar
elaborado nos termos do número dois do artigo
setenta e oito do código do notariado, alterado
pelo Decreto número três barra dois mil e dois
de vinte e sete de Março, que fica a fazer parte
integrante desta escritura e que os outorgantes
declaram ter lido, tendo perfeito conhecimento
do seu conteúdo pelo que é dispensada a leitura.

Assim o disseram e outorgaram:

Ficam arquivados a certidão negativa de
denominação passada pela Conservatória dos
Registos de Nampula, em vinte e oito de Agosto
de dois mil e seis, talão de depósito do BCI-
Fomento, extraido em vinte e nove de Agosto
de dois mil e seis.

Em voz alta e na simultânea presença de
todos li esta escritura expliquei-lhes o seu
conteúdo e efeitos legais, foram advertidos deste
acto estar sujeito a publicação no Boletim da
República e a registo obrigatório a requerer no
prazo de noventa dias a contar de hoje. Vão
assinar comigo substituta da notária.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Minas
Minerais de Moçambique, Limitada,
abreviadamente designada por MMM, Lda.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede, nesta cidade de
Nampula, podendo, por deliberação da
assembleia geral criar filiais ou sucursais em
qualquer local do território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade inicia a sua actividade nesta data
e o tempo da sua duração é indeterminado.

ARTIGO QUARTO

O objecto social é o exercício de exploração,
pesquisa e comercialização de minerais

preciosos e semi-preciosos, tais como águas
marinhas, esmeralda, morganitas, tantalite,
granadas, topázio, quartzo, safira, rubis, ouro,
berilo, espodumenio, kunzita, savorita,
diamante, apatita, turmalina e escapolita, nas
províncias de Nampula, Zambézia, Cabo
Delgado e Niassa com importação e exportação,
podendo contudo a qualquer tempo, mediante
deliberação da assembleia geral, dedicar-se a
outras actividades conexas que não seja proibida
por lei.

ARTIGO QUINTO

O capital social integralmente realizado em
dinheiro, é de sessenta milhões de meticais,
correspondente à soma de quatro quotas, sendo
uma quota de trinta milhões e seiscentos mil
meticais, correspondente a cinquenta e um por
cento do capital social, para o sócio José Rocha
Ambrósio e três quotas no valor de nove milhões
e oitocentos mil meticais cada, correspondente
a dezasseis vírgula três por cento do capital
social para os sócios Inder Deep Singh Khurana,
Karl Heinrich Kuhn e Carlos Rohrmann
respectivamente.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer
suprimentos à sociedade mediante as condições
estabelecidas por deliberação a tomar em
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

A gerência da sociedade, dispensada de caução
e com ou sem remuneração, conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, compete ao sócio
José Rocha Ambrósio que desde já é nomeado
sócio gerente sendo suficiente a sua assinatura
para obrigar a sociedade em todos os seus actos
e contratos.

ARTIGO OITAVO

Um) A divisão e cessão de quotas, total ou
parcial, aos sócios ou a terceiros depende da
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende alienar a sua
quota  comunicará a sociedade com antecedência
mínima de trinta dias, por escrito em carta
registada indicando o nome do adquirente, o
preço e demais condições de cessão.

Três) À sociedade reserva-se o direito de
preferência e quando não quiser usar dele, tal
direito reverte aos sócios que poderão adquirir
em proporção igual.

ARTIGO NONO

Por morte ou interdição de qualquer sócio, a
sociedade continuará com os sócios sobrevivos
ou capazes e os herdeiros ou representante legal
do falecido ou interdito, devendo aqueles nomear
um dentre si que a todos represente na
sociedade, enquanto a respectiva quota se
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade dissolve-se nos casos previstos
na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

As assembleias gerais serão convocadas por
cartas registadas e dirigidas aos sócios, com oito
dias de antecedência, pelo menos, salvo os casos
em que a lei exija outra forma de convocação.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Os balanços sociais serão encerrados em
trinta e um de Dezembro de cada ano e dos
lucros líquidos por eles acusados, serão retirados
cinco por cento para o fundo de reserva e o
restante será dividido pelos sócios na proporção
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Os casos omissos regular-se-ão pelo Código
Comercial e outras legislações avulsas da
República de Moçambique.

Está conforme.

Nampula, trinta de Agosto de dois mil e
seis.—A Notária, Fárida Fernando.

Ubalozi Imobiliária
e Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de oito de Março de dois mil e sete,
lavrada de folhas cento e cinquenta e três a cento
e sessenta e sete, do livro de notas para escrituras
diversas número cento e noventa e seis, traço A
do Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante
Nassone Bembere, licenciado em Direito, técnico
superior dos registos e notariado N1, e notário
em exercício neste cartório, foi constituída entre:
Gret Hendrik Conrad Pretourius, Fenias Leão
Langa Sebastião e Fernando Paulino Chicolowe,
uma sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Ubalozi Imobiliária e
Investimentos, Limitada, com sede na Avenida
Vinte e Cinco de Setembro, edifício Jat, número
quatrocentos e vinte, quarto piso, que se regerá
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de
Ubalozi Imobiliária e Investimentos, Limitada
doravante denominada sociedade, e é constituída
sob a forma de sociedade comercial por quotas
de responsabilidade limitada e por tempo
indeterminado, regendo-se pelos presentes
estatutos e pela legislação aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Vinte e Cinco de Setembro, edifício Jat, número
quatrocentos e vinte, quarto piso.

Dois) Mediante deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá abrir
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de
representação no país e no estrangeiro, bem
como transferir a sua sede social para qualquer
outro local do território nacional, quando e onde
achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal o
exercício das seguintes actividades, com a maior
amplitude permitida por lei, quer na sua sede,
quer em todas as suas sucursais e filiais, ou em
qualquer outra forma de representação:

a) A promoção e desenvolvimento de uma
cadeia de hotéis e casas residenciais;

b) A participação em outras sociedades já
constituídas ou a constituir, sob
qualquer forma legalmente
permitida, quer na área turística ou
em outras áreas;

c) A exploração, desenvolvimento e
aproveitamento de projectos
turísticos, incluindo projectos
hoteleiros, e também de outra
índole;

d) Compra, venda, incremento, operação,
exploração e gestão de empre-
endimentos nas áreas turísticas,
hospedagem, complexos turísticas
e viagens;

e) A exploração de indústria hoteleira,
turística e similar, dentro das quais
se inclui restaurante, café, salão de
chá, padaria, cervejaria, venda de
bebidas alcoólicas, prestação de
serviços na área da hotelaria e
turismo.

f) A sociedade poderá ainda exercer
quaisquer outras actividades
complementares ou subsidiárias não
previstas no número anterior, desde
que as mesmas hajam sido
devidamente aprovadas por
deliberação do conselho de
administração e devidamente
autorizadas pelas autoridades
competentes;

g) Mediante deliberação da assembleia
geral, a sociedade poderá
desenvolver quaisquer outras
actividades que de alguma forma
concorram para o melhor
preenchimento do seu objecto social
tal como especificado nos números
um e dois acima, tais como celebrar
contratos de prestação de serviços,
consórcios e ainda participar em
agrupamentos de empresas ou
outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital Social)

Um) O capital social da sociedade, realizado
em dinheiro, é de vinte mil meticais, dividido
em três quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de nove
mil e oitocentos meticais, e
correspondente a quarenta e nove
por cento do capital social,
pertencente à Gert Hendrik Conrad
Pretorius;

b) Outra no valor nominal de cinco mil e
cem meticais, e correspondente a
vinte e cinco ponto cinco por cento
do capital social, pertencente à
Fenias Leão Langa Sebastião;

c) Outra no valor nominal de cinco mil e
cem meticais, e correspondente a
vinte e cinco ponto cinco por cento
do capital social, pertencente à
Fernando Paulino Chicolowe.

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral, o capital da social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios tem direito de preferência
no que concerne o aumento do capital social,
em proporção das sua participação social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital podendo, porém, os sócios conceder
à sociedade os suprimentos de que necessite, os
quais vencerão juros, nos termos e condições
fixados por deliberação da assembleia geral
aprovada por maioria absoluta de votos
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e Oneração de  quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A sociedade em primeiro lugar, e em
segundo os sócios na proporção das suas quotas
gozam do direito de preferência na aquisição  de
quotas.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua
quota comunicará à sociedade, por carta, com
um mínimo de quinze dias de antecedência, na
qual lhe dará a conhecer o adquirente, projecto
de alienação e as respectivas condições
contratuais.

Quatro) Os demais sócios e a sociedade não
poderão exercer o seu direito de preferência para
além de quinze dias, e quarenta e cinco dias

respectivamente, contados a partir da data da
recepção da notificação da intenção de
transmissão, conforme previsto no número três
do presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia
deliberação da assembleia geral e só poderá ter
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência do
sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago em
três prestações iguais que se vencem,
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito
meses após a sua fixação definitiva por um
auditor independente.

Quatro) A assembleia geral deve deliberar
sobre os critérios específicos de avaliação de
quotas sujeitas a amortização, devendo, como
regra, ser o maior de entre o valor contabilístico
e o valor de mercado da  quota, actualizados,
numa base anual, em relatório elaborado por
profissional licenciado e aprovado pelo
conselho de administração.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação da
assembleia geral adquirir quotas próprias a título
oneroso, e por mera deliberação do conselho de
administração, a título gratuito.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões da assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á
uma vez por ano dentro dos três meses após ao
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório
do conselho de administração
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos
sociais.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada
por qualquer administrador, por meio de carta
expedida com uma antecedência mínima de
quinze dias, salvo se a lei exigir outras
formalidades ou estabelecer prazo maior para
determinada deliberação.
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Três) A assembleia geral da sociedade poderá
reunir extraordinariamente sempre que for
necessário, por iniciativa do conselho de
administração ou de qualquer sócio detendo pelo
menos dez por cento do capital social,
observadas as formalidades previstas no número
dois acima.

Quatro) O aviso convocatório deverá no
mínimo conter a firma, sede e número de registo
da sociedade, local, dia e hora da reunião, espécie
de reunião, ordem de trabalhos, e a indicação
dos documentos a serem analisados e que se
devem encontrar na sede para apreciação caso
existam.

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se
em qualquer outro local do território nacional,
desde que o conselho de administração assim o
decida, ou no estrangeiro com o acordo de todos
os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se sem
a observância de quaisquer formalidades
prévias, desde que todos sócios estejam
presentes ou representados e todos manifestem
a vontade de considerar a reunião devidamente
constituída.

Sete) Os sócios poderão deliberar sem
recurso a assembleia geral, desde que todos os
sócios estejam presentes ou representados, e
manifestem por escrito a sua decisão com
respeito a decisão proposta.

ARTIGO DÉCIMO

 (Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar na
assembleia geral por outro sócio, pelo cônjuge,
por mandatário, que pode ser um procurador,
outro sócio ou director,  mediante procuração
emitida por um período de seis  meses.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se
regularmente constituída para deliberação
quando, em primeira convocação, estejam
presentes ou devidamente representados os
sócios que detenham, pelo menos, participações
correspondentes a um terço do capital social e,
em segunda convocação, independentemente do
número de sócios presentes e do capital que
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos dos
sócios presentes ou representados excepto nos
casos em que a lei ou os estatutos exijam maioria
qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão
tomadas por maioria qualificada de três quartos
dos votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;

b) Cessão de quota;
c) Transformação, fusão ou dissolução da

sociedade;

d) Quaisquer alterações aos estatutos da
sociedade;

e)Nomeação e destituição de adminis-
tradores.

Um) Para que a assembleia possa deliberar,
em primeira convocatória, sobre matérias que
exijam maioria qualificada ao abrigo da lei ou
dos presentes estatutos, devem estar presentes
ou representados sócios que detenham, pelo
menos, um terço do capital social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada por
um conselho de administração composto por
três membros,  eleitos pela assembleia geral.

Dois) O conselho de administração terá os
poderes gerais atribuídos por lei para a
administração dos negócios da sociedade,
representando-a em juízo e fora dele, activa e
passivamente, podendo delegar parte desses
poderes a directores executivos ou gestores
profissionais nos termos a serem deliberados
pelo próprio conselho de administração.

Três) Os membros do  conselho de
administração  estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela
assinatura conjunta de pelo menos dois membros
do conselho de administração ou de procurador
nos limites do respectivo mandato ou
procuração.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros
actos, garantias e contratos estranhos ao seu
objecto social, salvo deliberação em contrário
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de
quatro anos, podendo os mesmos serem
reeleitos.

Sete) A primeira reunião do conselho de
administração será composta da seguinte forma:

a) Gert Hendrik Conrad Pretorius;

b) Fenias Leão Langa Sebastião;

c) Fernando Paulino Chicolowe.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação das reuniões do conselho
de administração)

Um) O conselho de administração deverá
reunir-se, no mínimo, duas vezes por ano,
podendo realizar reuniões adicionais
informalmente ou sempre que convocado por
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente
dispensada por todos os administradores, a
convocatória das reuniões do conselho de
administração deverá ser entregue em mão ou
enviada por fax a todos os administradores, com
uma antecedência mínima de quinze dias de
calendário, devendo ser acompanhada pela
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião,
bem como todos os documentos necessários a
serem circulados ou apresentados durante a

reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido
pelo conselho de administração a menos que
tenha sido incluindo na referida agenda de
trabalhos ou quando todos os administradores
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número
dois anterior, o conselho de administração
poderá dirigir os seus assuntos e realizar as suas
reuniões através de meios electrónicos ou
telefónicos que permitam a todos os
participantes ouvir e responder simul-
taneamente, desde que as respectivas
deliberações constem de acta lavrada no livro
de actas e assinada por todos administradores,
ou em documento avulso devendo as assinaturas
ser reconhecidas notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do conselho
de administração considera-se constituído se
nelas estiverem presentes ou representados,
pelo menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de
administração temporariamente impedido de
participar nas reuniões do conselho de
administração poderá fazer-se representar por
qualquer outro membro por meio de carta ou
fax endereçado ao presidente do conselho de
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de
administração poderá representar mais do que
um administrador.

CAPÍTULO IV

 Das contas e distribuição
de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil e o balanço fechar-se-á com referência a
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As demonstrações financeiras da
sociedade deverão ser elaboradas e submetidas
à apreciação da assembleia geral ordinária até ao
final do mês de Março do ano seguinte a que se
referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, o
conselho de administração submeterá à
aprovação dos sócios o relatório anual de
actividades e as demonstrações financeiras
(balanço, demonstração de resultados, fluxo de
caixa e respectivas notas) do ano transacto e
ainda a proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número
três anterior serão enviados pelo conselho de
administração a  todos os sócios, até quinze
dias antes da data de realização da reunião da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Conforme deliberação da assembleia geral,
sob proposta do conselho de administração, dos
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lucros apurados em cada exercício serão
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte
ordem de prioridades:

a) Cinco por cento para constituição do
fundo de reserva legal, até ao
momento em que este fundo
contenha o montante equivalente a
vinte por cento do capital social ou
sempre que seja necessário
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações
perante os sócios, correspondentes
a suprimentos e outras
contribuições para sociedade, que
tenham sido entre os mesmos
acordadas e sujeitas a deliberação
da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em
assembleia geral;

d) Dividendos aos Sócios na proporção
das suas quotas.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder se á à sua liquidação gozando os
liquidatários nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

 ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no
Código Comercial e outra legislação em vigor
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quinze de Março de dois mil e sete.
– O Ajudante, Ilegível.

Yasco Grupo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de seis de Abril de dois mil e sete,
lavrada a folhas seis a folhas sete do livro de
notas para escrituras diversas número seiscentos
e cinquenta e oito traço D do Terceiro Cartório
Notarial de Maputo, a cargo de Carolina Vitória
Manganhela, notária do referido cartório, foi
constituída entre Ali Mohamed Yahfoufi,
Hussein Mohamed Ali Yahfoufi e Hussein Yusef
Soueid, uma sociedade unipessoal que se regerá
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de
Yasco Grupo, Limitada, e constitui-se  sob a

forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se rege pelos
presentes estatutos e demais legislação
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e formas de representação
social)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade de
Maputo, podendo abrir sucursais, delegações,
agências ou qualquer outra forma de
representação social quando a assembleia geral
o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode a
assembleia geral transferir a sede para qualquer
outro local dentro do território nacional.

Três) A criação de representação social no
estrangeiro depende da deliberação dos sócios
tomada em assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando o seu início para todos
os efeitos legais, a partir da data da sua
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
a importação e exportação de bens e serviços,
bem como o comércio geral.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades, subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, desde que permitidas por
lei.

ARTIGO QUINTO

(Participação noutros
empreendimentos)

Mediante deliberação dos respectivos sócios,
poderá a sociedade participar, directa ou
indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como, com o mesmo objectivo,
aceitar concessões, adquirir e gerir participações
no capital de quaisquer sociedades,
independentemente do respectivo objecto social,
ou ainda participar em empresas, associações
empresariais, agrupamentos de empresas ou
outras formas de associação.

ARTIGO SEXTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais,
encontrando-se dividido em três quotas
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de trinta e quatro por cento
equivalente a trinta e quatro mil
meticais, subscrita e realizada por
Ali Mohamed Yahfoufi;

b) Uma quota de trinta e três por cento
equivalente a trinta e três mil
meticais, subscrita e realizada por
Hussein Mohamed Ali Yahfoufi;

c) Uma quota de trinta e três por cento
equivalente a trinta e três mil
meticais, subscrita e realizada por
Hussein Yusef Souid.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo, porém, os sócios
concederem à sociedade os suprimentos de que
necessite, nos termos e condições fixados por
deliberação da respectiva assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Divisão, cessão, oneração e alienação
de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende alienar a sua
quota informará à sociedade, com um mínimo
de noventa dias de antecedência, por carta
registada com aviso de recepção, dando a
conhecer o projecto de venda e as respectivas
condições contratuais.

Três) A quota a ser cedida será
prioritariamente vendida à sociedade e aos
restantes sócios, por esta ordem.

Quatro) Considera-se nula qualquer divisão,
cessão, alienação ou oneração de quotas que não
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos das
disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos,
conterão as assinaturas dos sócios gerentes, que
podem ser apostas por chancela.

Três) Por resolução da assembleia geral,
poderá a sociedade, dentro dos limites legais,
adquirir obrigações próprias e realizar sobre elas
as operações convenientes aos interesses
sociais, nomeadamente proceder à sua conversão
ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente na sede social, uma vez por ano,
para a apreciação do balanço anual de contas e
do exercício, e, extraordinariamente, quando
convocada pela gerência, sempre que for
necessário, para deliberar sobre quaisquer
outros assuntos para que tenha sido convocada.
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Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordarem
por escrito na deliberação ou concordem que,
por esta forma, se delibere, considerando-se
válidas, nessas condições, as deliberações
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Exceptuam-se, para efeitos do
preceituado no número anterior, as deliberações
que importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pela gerência, por carta com aviso de recepção,
expedida a todos os sócios da sociedade com a
antecedência mínima de trinta dias, dando se a
conhecer a ordem de trabalhos e a informação
necessária à tomada de deliberação, quando seja
esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode
ser dispensado o prazo previsto no número
anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na
assembleia geral por outros sócios ou não sócios,
mediante poderes para esse efeito conferidos
por procuração, carta, telecópia, fax, telex ou
correio electrónico.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Votação)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar quando,
em primeira convocação, estejam presentes ou
devidamente representados pelo menos sessenta
por cento do capital social e, em segunda
convocação, independentemente do número de
sócios presentes e do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral que
importem a modificação dos estatutos e a
dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de pelo menos sessenta por
cento dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que importem
modificação do pacto social ou dissolução da
sociedade, a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao objecto da mesma
deliberação.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade
é exercida pelo sócio Hussein Mohamed Ali
Yahfoufi, desde já nomeado sócio gerente, o qual
no entanto poderá contratar uma pessoa para
gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência a representação
da sociedade em todos os actos, activa e
passivamente em juízo e fora dele, dispondo
dos amplos poderes para prossecução dos fins
de sociedade, gestão corrente dos negócios e
contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Contas bancárias)

A movimentação das contas bancárias obriga-
se pela assinatura do senhor Hussein Mohamed
Ali Yahfoufi, pode este delegar um dos sócios
caso for necessário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carecem de aprovação da assembleia geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

Três) A gerência apresentará à aprovação da
assembleia geral o balanço de contas de ganhos
e perdas, acompanhados de um relatório da
situação comercial, financeira e económica da
sociedade, bem como a proposta quanto à
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Resultados e situação financeira)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
legal estabelecida para a constituição do fundo
de reserva legal, enquanto se não encontrar
realizada nos termos da lei, ou sempre que for
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem aprovados pela
assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos termos
fixados na lei ou por deliberação unânime do
seus membros.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão
reguladas e resolvidas de acordo com a lei e
demais legislação aplicável na Republica de
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dez de Abril de dois mil e sete.
—A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

 Preço —  3,00 MT
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